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    PREFÁCIO




    É uma honra ter a oportunidade de escrever o prefácio para este importante livro com os trabalhos apresentados na IV Semana Interdisciplinar em Direito do Centro de Estudos em Direito e Negócios - CEDIN.




    A IV Semana Interdisciplinar em Direito, que aconteceu entre os dias 21 e 23 de novembro de 2022, no Auditório da Ordem dos Advogados de Minas Gerais (OAB/MG) e na sede do CEDIN, reuniu acadêmicos, pesquisadores e profissionais destacados no cenário nacional para discutir e debater questões críticas relacionadas ao desenvolvimento, governança e democracia.




    Agradeço ao Dr. Sérgio Leonardo, Presidente da OAB/MG, e ao Dr. Valter Lobato, Diretor da Escola Superior de Advocacia de Minas Gerais (ESA/OAB-MG),por terem contribuído de forma decisiva para realização do evento. Em um mundo em constante mudança, é fundamental que tenhamos lideranças que contribuam decisivamente para formação, qualificação e aperfeiçoamento dos profissionais brasileiros, em especial, aos advogados e advogadas mineiros.




    Agradeço, também, a todos(as) os(as) professores(as), advogados(as) e profissionais que participaram do evento e que proporcionaram aos inscritos um debate qualificado sobre desenvolvimento, governança e democracia.




    Os artigos deste livro, desenvolvidos por convidados e pós-graduandas de diversas instituições, fizeram parte das discussões do grupo de trabalho Democracia, Desenvolvimento Social e Políticas Públicas, e são uma valiosa fonte de conhecimento e insights que ajudarão a orientar nossos esforços para construir sociedades mais justas, democráticas e prósperas.




    Por fim, não poderia deixar de agradecer à Editora Dialética, na pessoa do professor Vitor Medrado, pela parceria e comprometimento com a educação de qualidade em nosso país. Esta publicação não seria possível sem sua contribuição.




    Este livro dos anais do congresso é um testemunho da dedicação e do comprometimento de toda a equipe do Centro de Estudos em Direito e Negócios - CEDIN com o incentivo à produção acadêmica, ao pensamento crítico e a participação em discussões relevantes para sociedade.




    Mariana Bicalho




    Diretora do CEDIN


  




  

    A GARANTIA DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA NO DIREITO DO TRABALHO E A CONSTITUCIONALIDADE DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 13.467/2017




    Ana Paula Quick Couret de Carvalho1





    1 INTRODUÇÃO




    Garantido pela Constituição Federal, o acesso à justiça constitui um direito fundamental, que tem como finalidade materializar e possibilitar que todos possam demandar judicialmente em pé de igualdade. Dispõe o artigo 5º inciso XXXV da Carta Magna que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988).




    A garantia constitucional do acesso à justiça possui grande relevância para o Direito do Trabalho, bem como a proteção da sua eficácia, uma vez que, nas relações laborais o empregado, na maioria das vezes, reclamante, encontra-se em situação de inferioridade em relação ao empregador. Tornando-se necessário que instrumentos processuais assegurem a sua efetividade.




    O benefício da justiça gratuita é um dos instrumentos mais importantes que asseguram o acesso à justiça, garantindo e possibilitando a isonomia a todos os demandantes. A justiça gratuita conceitua-se pela gratuidade das despesas relativas aos procedimentos processuais e dos atos necessários a tutela dos direitos do beneficiário. Por meio dela, a parte hipossuficiente fica dispensada do seu pagamento.




    Ocorre, que a Reforma Trabalhista provocou alterações consideráveis na CLT, com reflexos significativos nos artigos 790-B, caput, §4º, art. 791-A, §4º e art. 844, §2º importando em mudanças para o instituto do benefício da justiça gratuita (BRASIL, 2017).




    Referidos artigos passaram a dispor acerca da possibilidade de responsabilidade do pagamento dos honorários periciais, bem como dos honorários advocatícios, pelo demandante beneficiário da justiça gratuita, onerando substancialmente o instituto, uma vez, que, estabelece que a parte sucumbente deverá arcar com os custos, ainda que tutelada pelo benefício.




    Com as alterações promovidas pela Lei nº13.467/2017, caberá o juiz determinar a fixação dos honorários, observando os critérios estabelecidos na CLT, sendo que esses valores deverão ser limitados entre 5% e 13% (BRASIL, 2017). Situação semelhante também se estende aos honorários periciais.




    Não obstante, cabe ressaltar também que, com a reforma, o reclamante ainda que tutelado pelo instituto da justiça gratuita e que não comparece à audiência, poderá ser condenado ao pagamento das custas processuais, importado no arquivamento da reclamação.




    Por isso, torna-se importante a análise da constitucionalidade das referidas alterações feitas pela Reforma Trabalhista na Consolidação das Leis do Trabalho, se tais alterações condizem com os princípios e preceitos constitucionais.




    2 REFORMA TRABALHISTA E NOVOS PARÂMETROS




    A garantia constitucional do acesso à justiça possui grande relevância para o Direito do Trabalho, bem como a proteção da sua eficácia, uma vez que, nas relações laborais o empregado, na maioria das vezes, reclamante, encontra-se em situação de inferioridade em relação ao empregador. Tornando-se necessário que instrumentos processuais assegurem a sua efetividade.




    No âmbito do processo do trabalho, o benefício da justiça gratuita visa não só possibilitar que a parte litigante possa promover a ação, como também, acompanhar em todos os seus termos o processo, efetivando a garantia do acesso sem o receio de ter que arcar com custas e demais despesas, mesmo que em caso de insucesso.




    No texto da CLT a justiça gratuita vai englobar a isenção de pagamento das custas processuais, dos honorários periciais, dos honorários de sucumbência e outras despesas que venham a ser verificadas ao longo do processo, como taxas e outros emolumentos, por exemplo.




    O instituto da justiça gratuita sofreu algumas mudanças em decorrência da Reforma Trabalhista, como é o caso do art. 791-A da CLT, que dispõe acerca dos honorários de sucumbência (BRASIL, 2017).




    Os honorários de sucumbência tem como objetivo remunerar os patronos do autor e réu que venham a atuar na seara judicial, e, uma vez obtendo êxito, seja ela parcial ou total, serão remunerados pelos referidos honorários, fixados entre 5% e 15% do valor da condenação, ou do valor da liquidação ou do valor da causa (BRASIL, 2017), regramento similar ao encontrado no Código de Processo Civil de 2015.




    De acordo com o §4º do referido artigo, que teve sua redação alterada pela reforma, uma vez vencido o beneficiário da justiça gratuita, seja de forma parcial ou total, terá ele que arcar com os honorários de sucumbência, salvo, se não obtiver naquele mesmo processo ou em outro processo créditos suficientes que possam suportar a despesa.




    Ou seja, se o juiz conceder a parte o benefício da justiça gratuita, somente haverá a suspensão da exigibilidade de pagar, se ela não obtiver créditos suficientes ou caso haja comprovação da mudança da condição financeira do estado de hipossuficiência.




    Outro artigo que sofreu alteração em decorrência da reforma trabalhista foi o Art. 790-B, que passou a estabelecer que a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é de responsabilidade da parte sucumbente na pretensão do objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita (BRASIL, 2017). O referido artigo nas suas disposições finais passou a estabelecer uma regra de forma diversa do estabelecido no CPC/2015.




    Por fim, o art. 844 da CLT, estabelece que o não comparecimento do reclamante em audiência tem por consequência o arquivamento da reclamação, e o não comparecimento do reclamado importa em revelia, além de confissão quanto a matéria de fato (BRASIL, 2017).




    A reforma trouxe mudanças em relação ao §2º do referido artigo, que passaram a determinar que na hipótese de ausência do reclamante, ele será condenado ao pagamento de custas processuais, mesmo que beneficiário da justiça gratuita e que a suspensão da exigibilidade do pagamento somente ocorrerá através da comprovação no prazo de quinze dias da ausência, que deverá ocorrer por motivo legalmente justificável.




    Ainda, o §3º do art. 844, foi incluído pela Lei 13.467/2017, determinando que o pagamento das custas processuais estabelecido no §2º, é condição para propositura de nova demanda (BRASIL, 2017).




    Sendo assim, é possível observar que em razão da Reforma Trabalhista, os dispositivos que tratam sobre o benefício da justiça gratuita sofreram uma minoração, afetando diretamente a parte beneficiária, bom como o seu direito ao acesso à justiça.




    3 DEBATES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS




    Com a entrada em vigor da Lei 13.467/2017, diversos dispositivos da CLT foram alterados, fomentando vários debates entre doutrinadores e juristas. Alguns dispositivos passaram a restringir e dificultar o acesso dos empregados a seus direitos, de modo a relativizar em certo grau o caráter de protecionismo do direito do trabalho.




    Doutrinadores e juristas passaram a entender que as novas normas criaram obstáculos ao acesso à justiça, dificultando que o empregado, parte hipossuficiente da relação tivesse garantido seu direito constitucional. A Constituição Federal de 1988 estabelece a garantia da justiça gratuita, da isenção de custas e despesas, ao determinar que o Estado deverá prestar assistência judiciaria integral aos que comprovarem insuficiência de recursos.




    Nesse sentido, é o entendimento de Paulo Henrique de Carvalho (2021, p. 52):




    Constituição outorga a todos o amplo acesso à jurisdição, por meio da norma contida em seu artigo 5º, XXXV, o qual, em apertada síntese, determina que não será excluída nenhuma lesão ou ameaça de lesão a direito da apreciação do Poder Judiciário. O legislador ordinário, para atender ao comando constitucional, não pode, assim, criar obstáculos excessivos ou estabelecer exigências desproporcionais para o acionamento do Judiciário, sob pena de estar, ainda que de forma transversa, excluindo da “apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.




    Parte considerável da doutrina entende que com relação ao benefício da justiça gratuita, a reforma, trouxe um enfraquecimento dos direitos dos trabalhadores, afetando diretamente o direito ao acesso à justiça, como é o caso do Art. 791-A, §4º da CLT que estabelece:




    Art. 791-A, § 4º, da CLT. Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário (BRASIL, 2017).




    Ou seja, se o juiz conceder a parte o benefício da justiça gratuita, ela não teria que arcar naquele momento com os honorários de sucumbência, uma vez que, o benefício da justiça gratuita suspende a exigibilidade até que haja mudança da comprovação da condição financeira da parte sucumbente.




    Porém, o §4º do art. 791-A estabelece que, apensar da parte que faz jus ao benefício obtiver créditos capazes de suportar a despesa, ela será condenada a pagar os honorários com os créditos auferidos, seja nessa ou em outra demanda (BRASIL, 2017).




    O grande problema é que o juiz conheceu da condição de hipossuficiência, concedendo a justiça gratuita. Sendo assim, deveria ocorrer automaticamente, assim como acontece no Código de Processo Civil e como tal, é previsto na Lei 1.060/50, a suspensão da exigibilidade até que haja mudança na condição financeira daquela pessoa (BRASIL, 1950).




    Ocorre que o §4º do art. 791-A vem gerando reações de vários autores, como por exemplo, do professor Maurício Godinho Delgado e da professora Gabriela Neves Delgado, que tecem críticas pertinentes, uma vez que, esse dispositivo representa uma violência a garantia do acesso a justiça, dificultando o acesso ao referido direito (DELGADO; DELGADO, 2017).




    O Projeto de Lei n. 6.787, que deu origem a Lei 13.467/2017, traz na sua exposição como justificativa o objetivo de inibir o ajuizamento de ações trabalhistas, sob o argumento de que muitas ações são ajuizadas de forma irregular, sem uma verdadeira responsabilidade por parte dos demandantes (BRASIL, 2016).




    A doutrina, bem como os juristas entendem que cria-se um critério que causar medo aos demandantes, pois, ainda que a pessoa tenha a sua hipossuficiência conhecida pelo magistrado, ela poderá por exemplo, suportar talvez até uma penhora sobre o salário. Caso o reclamante tenha ganho verbas salariais, sobre essas verbas será feita a penhora na fonte com o objetivo de arcar com os honorários de sucumbência.




    Esse artigo, principalmente pensando nos empregados que postulam direitos trabalhistas, acaba mitigando o protecionismo da Justiça do Trabalho.




    No que se refere aos honorários periciais, o art. 790-B estabelecendo que o pagamento será devido pela parte sucumbente na pretensão do objeto da perícia, ainda que beneficiário da justiça gratuita: “A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita” (BRASIL, 2017).




    O §4º do mesmo artigo também segue o mesmo raciocínio do art. 791-A, determinado que somente se o beneficiário da justiça gratuita não tiver obtido em juízo créditos capazes de suportar a despesa, ainda que em outro processo, é que a União responderá pelo encargo.




    Importante elucidar que a CLT no art. 195, §2º, determina que sendo arguido em juízo periculosidade ou insalubridade, o juiz deve determinas a realização da perícia, ou seja, não sendo uma mera faculdade das partes, mas uma determinação legal (BRASIL, 1943).




    Entende a doutrina que há nesse artigo uma incompatibilidade com o princípio da garantia do acesso à justiça, tal qual ocorre no art. 790-B da CLT (BRASIL, 2017).




    Por fim, o art. 844, §§ 2º e 3º da CLT também sofreram alterações por parte da Reforma Trabalhista, dispõe:




    Art. 844 - O não-comparecimento do reclamante à audiência importa o arquivamento da reclamação, e o não-comparecimento do reclamado importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato. § 2o Na hipótese de ausência do reclamante, este será condenado ao pagamento das custas calculadas na forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo legalmente justificável. § 3o O pagamento das custas a que se refere o § 2o é condição para a propositura de nova demanda. (BRASIL, 2017)




    Nos dois parágrafos citados há também o problema do acesso à justiça, pois com a nova redação, ocorreu uma violação a restrição da garantia constitucional do acesso à justiça.




    Com relação ao §3º do art. 844, é importante salientar que o TRT da 3ª Região editou a súmula nº 72, que declarou inconstitucional o pagamento das custas como condição para propositura de nova demanda. Sendo assim, havendo o arquivamento da demanda em razão de ausência do reclamante, ele será condenado ao pagamento das custas, porém, se beneficiário da justiça gratuita haverá a suspensão da exigibilidade, tal como ocorre na justiça comum em decorrência da aplicação do CPC. Dispõe a súmula n. 72 do TRT3:




    SÚMULA N. 72: ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. PAGAMENTO DE CUSTAS. BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. §§ 2º e 3º DO ART. 844 DA CLT (LEI 13.467/2017). São inconstitucionais a expressão “ainda que beneficiário da justiça gratuita”, constante do § 2º, e a íntegra do § 3º, ambos dispositivos do art. 844 da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017, por violação direta e frontal aos princípios constitucionais da isonomia (art. 5º, caput, da CR), da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CR) e da concessão de justiça gratuita àqueles que dela necessitarem (art. 5º, LXXIV, da CR) (BRASIL, 2020).




    Dessa forma, muito se discutiu na doutrina a respeito da constitucionalidade dos referidos artigos e seus incisos, alguns doutrinadores entendem que são inconstitucionais pois ferem direitos dos trabalhadores, e outros entendem que uma mudança se faz necessário para o desenvolvimento da justiça, nesse sentido discorre Renata Daniele de Almeida (2020, p. 10):




    Conforme demonstrado grande parte da doutrina muito tem debatido sobre a constitucionalidade desses artigos que violam além da Constituição Federal, vários princípios de proteção ao trabalhador, não há consenso formado e as críticas versam sobre a constitucionalidade das restrições com relação à gratuidade da justiça, por outro lado existem doutrinadores como Mauro Cappelletti e Bryant Garth, que defendem desde 1988, em sua obra “Acesso a Justiça” que as mudanças ao acesso à justiça são necessárias e tais mudanças são conhecidas como “ondas renovatórias” que pregam as melhorias ao acesso à justiça (...).




    4 ADI 5766: ANÁLISE CRÍTICA




    Perante o Supremo Tribunal Federal foi julgada a ADI 5766, de relatoria do Ministro Luiz Roberto Barroso, proposta pela Procuradoria Geral da República, que suscitava a inconstitucionalidade do art. 844, §§ 2º e 3º, art. 791-A, §4º e art. 790-B, §4º (BRASIL, 2021).




    O entendimento da PGR era que a vigência dos referidos artigos depois da Reforma Trabalhista acabava por violar os direitos fundamentais de acesso à justiça e o direito da garantia da isonomia de tratamento igualitário, uma vez que, o Código de Processo Civil não traz regramento similar em relação as mesmas temáticas. Por fim, estaria violando também a garantia de gratuidade integral aos mais necessitados.




    O STF no julgamento da ADI 5766 tomou como base o direito ao acesso á justiça previsto na Constituição Federal. Com isso decidiu pela inconstitucionalidade de expressões específicas quanto ao texto dos artigos (BRASIL, 2021).




    Em relação ao art. 790-B, §4º a expressão “ainda que beneficiária da justiça gratuita” foi julgada inconstitucional, afastando assim, a incidência do pagamento de honorários periciais ao demandante sucumbente. Com isso, o STF definiu que não cabe responsabilizar o beneficiário da justiça gratuita pelo pagamento dos honorários periciais (BRASIL, 2021).




    Quanto ao art. 791-A, §4º, a expressão “desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa”, também teve a sua inconstitucionalidade reconhecida.




    Com essa decisão o STF teve por objetivo impedir que o recebimento de crédito na mesma ação ou em outro processo anulasse a condição de hipossuficiência do beneficiário que fosse sucumbente, total ou parcialmente.




    Por fim, a expressão “ainda que beneficiário da justiça gratuita” do art. 844, §2º, foi julgada constitucional pelo Supremo. Ou seja, o reclamante que der causa ao arquivamento do processo, uma vez que, não compareceu à audiência sem um motivo justificável, ainda reconhecida a sua condição de hipossuficiência terá que arcar com as custas do processo (BRASIL, 2021).




    Com isso, é nítido que a ADI 5766 teve vários impactos na vida prática, principalmente o de assegurando ao beneficiário da justiça gratuita o seu direito constitucional ao acesso à justiça.




    5 CONCLUSÃO




    O Direito do Trabalho é um instituto marcado por grandes conquistas feitas pelos trabalhadores no decorrer dos anos. Podemos encontrar essas conquistas tanto na CLT como na Constituição Federal de 1988.




    No desenvolvimento do artigo, é possível perceber como as alterações trazidas pela Reforma Trabalhista, no que tange ao benefício da justiça gratuita, acabou por mitigar a garantia do direito constitucional ao acesso à justiça, causando temor e incerteza às partes litigantes.




    A justiça gratuita tem a finalidade de garantir o amplo acesso à Jurisdição às pessoas consideradas hipossuficiente, permitindo que haja isonomia entre as partes, bem como a efetiva realização da justiça.




    A gratuidade da justiça é um instrumento contribui para assegurar que nenhuma ameaça ou lesão à direito seja impossibilitada de apreciação pelo órgão jurisdicional. Sendo assim, o julgamento da ADI 5766, visa os preceitos constitucionais do livre acesso ao judiciário, bem como a isonomia entre as partes.
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